2. As relações inter-étnicas

A história do multiculturalismo é constituída por etapas a que correspondem modelos ideológicos de resposta, como são o caso do assimilacionismo, do integracionismo, do racismo e do pluralismo.

2.1. Assimilacionismo

 
O assimilacionismo é “ um processo que concebe as relações entre os migrantes e as sociedades de acolhimento na base de uma passagem unilateral (conformização) ao modelo de comportamento da sociedade de acolhimento, modelos esses que se impõem à personalidade do migrante e o obrigam a despojar-se de todo e qualquer elemento cultural próprio “ (Perotti, 1997;47).

A assimilação à cultura portuguesa tem sido, até há pouco tempo, um dos objectivos do nosso sistema educativo. Durante o Estado Novo, nas antigas colónias, esta prática era por demais evidente. O que se aprendia na escola era o que dizia respeito à cultura da metrópole portuguesa. As referências às culturas indígenas raramente apareciam ou, quando tal acontecia, eram minimizadas, subvalorizadas. O ensino era exclusivamente falado em português.


Esta prática assimilacionistas ainda hoje vigora, em algumas escolas, no que respeita às crianças de outras culturas ou etnias. 


Teoricamente, o assimilacionismo implica o confronto de grupos minoritários com a cultura dominante, quando não existe aceitação das maiorias pelas minorias. A tolerância para com as culturas minoritárias existe até ao ponto em que estas não questionem as ideologias das culturas dominantes. O carácter monocultural dos currículos ajustados aos alunos brancos, católicos, de classe média/alta e residentes em meios urbanos, reduzia a possibilidade de sucesso educativo dos alunos pertencentes a minorias étnicas.

Ao partir-se do princípio que os grupos minoritários não possuíam as competências necessárias para se integrarem na sociedade, era obrigação da escola tentar que estes se assimilassem e fossem assimilados, o mais rapidamente possível, pela cultura escolar dominante. O que se passava na realidade era que o carácter monocultural dos currículos existentes os discriminava ainda mais.


“A assimilação pressupõe, por isso, uma desculturação da cultura de que se é portador por origem, para se tornar culturalmente semelhante ao grupo a que se é assimilado” (Leite, 2002;164).


Ao assimilar acentuavam-se, ainda mais, as desigualdades e o fosso, entre as culturas, tinha tendência a aumentar.
Esta prática assimilacionistas continua, ainda, a ser utilizada nos nossos estabelecimentos de educação / ensino.


É corrente, nos jardins de infância do concelho em estudo, ouvirmos as educadoras dizerem que “quanto mais depressa as crianças étnica e culturalmente diferentes se integrarem, melhor para elas.” Esta integração é, exclusivamente, um processo de assimilação pela cultura escolar; não existe preocupação em proporcionar a todas as crianças o conhecimento sobre as diferentes culturas existentes na comunidade educativa. À luz de tais práticas as crianças teriam de abdicar das suas especificidades para serem absorvidas pelas do país de acolhimento. 
Estas práticas de assimilação têm como principal preocupação a minimização das diferenças culturais e a preserveração de uma cultura única. Este tipo de práticas irá originar posições extremistas como o caso do racismo e da xenofobia. Estes são acontecimentos que, infelizmente, se encontram em crescendo por toda a Europa. A pobreza, a exclusão e a falta de integração dos imigrantes geram climas propícios ao aparecimento destes fenómenos.   


Compete ao educador / professor favorecer a integração, na escola, das crianças étnica e culturalmente diferentes, através de uma pedagogia de reconhecimento (Jordán, 1995). Na prática pedagógica, o reconhecimento recai sobre o “reconhecimento” da pessoa e da cultura de cada um dos alunos. Há que integrá-los na cultura em que vivem mas sem esquecer que eles têm a sua própria cultura e que esta não pode, nem deve, ser anulada. 


Actualmente, o nosso sistema de ensino tem um número cada vez maior de crianças e jovens oriundos de outras culturas e/ou etnias. Os dados mais recentes constam da Base de Dados do Alto Comissariado para a Integração das Minorias Étnicas – ACIME, 2001 e referem a existência de cerca de quarenta mil crianças, não portuguesas, a frequentarem as nossas escolas; ou seja, existem cerca de cento e trinta nacionalidades diferentes em todo o ensino básico. Temos para nós que tal número peca por defeito, presentemente, a julgar pelo que se passa neste concelho em estudo.

2.2. Integracionismo


Durante os anos sessenta do século XX “ foi posta em causa a política de assimilação e preconizada uma política que é usualmente denominada de integração, sendo afirmada a necessidade de dar iguais oportunidades a todas as crianças...as diferenças culturais foram, em certa maneira reconhecidas, mas a finalidade da educação continuava a ser a absorção das crianças pertencentes às minorias étnicas” (Ferreira, 2003;55).

No final dos anos sessenta, princípios dos anos setenta do mesmo século, registou-se um aumento das migrações o que levou à criação de práticas integracionistas. Estas eram caracterizadas por uma maior tolerância para com as diversidades culturais e manifestavam-se numa maior liberdade de expressão por parte das minorias culturais e étnicas. No entanto, este modelo exigia que os emigrantes assimilassem os valores existentes.

“Era esperado que as minorias assimilassem os conhecimentos, as atitudes, e valores fundamentais para a sua participação na dinâmica da cultura dominante” (Cardoso, 1996;7). Neste sentido, tal prática representa um modelo que continua a defender a existência de uma cultura dominante. “ Tratando-se de culturas minoritárias e de culturas dominantes, o conceito de integração opõe-se à noção de assimilação e indica a capacidade de confrontar e de trocar – numa posição de igualdade e de participação – valores, normas, modelos de comportamento, tanto por parte dos emigrantes como da sociedade de acolhimento “ (Perotti, 1997;49). 


Este processo é feito de forma gradual mas continua a sustentar “...a existência de uma cultura dominante como quadro de referência para as culturas minoritárias” (Cardoso, 1995;12).


O integracionismo aceita a integração cultural, na medida em que estas culturas se saibam ajustar à cultura dominante, de forma a não a ameaçarem.

2.3. Racismo

“ O termo raça é frequentemente utilizado para designar grupos humanos que se distinguem pelas características dum fenotipo, características biológica, geneticamente herdadas, atribuídas a uma origem ou permanência ancestral num dado território ” (Ferreira, 2003;40).


A educação tem de desempenhar um papel central no combate a esta forma de ideologia, o racismo.


“ O racismo é fundamentalmente um produto de expansão Ocidental no século XIX, em África, Ásia, Austrália e América. Os europeus precisavam de uma ideologia justificativa para a conquista dos territórios e a colonização dos nativos, então designados como “ selvagens” (Souta, 1995;1).


O desconhecimento, a ignorância, a superstição e a religião têm desempenhado um papel muito importante nas diferentes formas de aversão ou aceitação pelo que é diferente. 

“ Decorrido quase meio século das declarações sobre raças e diferenças raciais, que negam qualquer validade científica, em termos biológicos, a este conceito, as atitudes e os comportamentos individuais não se mostram em consonância com o que se proclama” (Souta, 2005;2).

Estamos convencidos que o jardim de infância e a escola em geral podem dar um contributo importante para ajudar a combater esta ideologia.

Segundo Wieviorka (1995), o racismo é uma prática discriminatória que, por vezes, ainda se mantém em algumas escolas. “ O racismo é uma doença social da modernidade” (Idem;29).

O desenvolvimento de uma educação multicultural deverá ter em conta esta realidade e criar estratégias para que ela seja combatida e eliminada.

“ O racismo deve muito da sua força e da sua legitimidade a atitudes culturais enraizadas que, seguramente, mudam mais devagar que as estruturas sociais e económicas às quais estavam outrora associadas, directa e abertamente” (Wieviorka, 1995;49). 

Só tendo consciência de que “...a escola é discriminadora...” (Silva, 2004;22) podemos tentar combater esta discriminação. Tudo isto conduz à exclusão social e à exclusão escolar. Quanto mais a escola se massifica, abrindo-se a todos sem excepção, mais ela se torna discriminadora porque, segundo Dubet (1996) os alunos são definidos menos pelas suas possibilidades do que pelas suas capacidades. Frequentemente, estes alunos excluídos rejeitam o estigma que se lhes impõe e escolhem virar a situação, através da violência. É aí que se forma uma parte da raiva e do ódio das zonas suburbanas.
Segundo o Jornal O Público (2/8/1995), os portugueses consideram o racismo como o “4º problema do mundo de hoje que mais os preocupa”. Dos 1416 inquiridos neste trabalho, 42,6% “Acha que em Portugal o racismo é uma atitude muito comum”. Segundo este inquérito 16,3%, dos entrevistados, consideram-se racistas: 1,7%, muito racista; 1,3% bastante racista e 13,3% pouco racista. 


2.4. Pluralismo cultural


“O pluralismo cultural corresponde a um “ movimento para uma melhor compreensão e reconhecimento do respeito pelos direitos humanos e pelas culturas das minorias étnicas” (Ferreira, 2003;55).

Este modelo significa a coexistência entre as várias culturas pertencentes a uma mesma sociedade. Neste tipo de sociedade, cada indivíduo mantém a sua identidade cultural e, como tal, é respeitado. “ Teriam além disso, a liberdade de escolha fora do contexto cultural, ou seja, a possibilidade de aceder a estratos sociais superiores da sociedade alargada e participar numa vida social e cultural diferente” (Cardoso, 1996;14).

Não podem conceber-se práticas ao nível da educação multicultural, sem que exista uma cultura pluralista nas nossas escolas. Sem dúvida, este é o único meio para a escola do futuro, a escola democrática livre de preconceitos e onde todos tenham as mesmas oportunidade de acesso e de sucesso, não só ao nível escolar mas também a nível social e económico. 

Segundo Castaño et al. (1997), para que exista uma verdadeira política de pluralismo cultural não pode existir nem assimilacionismo, nem fusão de culturas. Há que manter a diversidade. Para tal, segundo os mesmos autores, é preciso que:

- Exista diversidade cultural dentro da sociedade;

- Haja interacção entre grupos;

- Se dê igualdade de oportunidades e todos tenham os mesmos direitos políticos, económicos, sociais, culturais, educativos e religiosos.

- A sociedade valorize a diversidade cultural.

      


É necessário olhar cada aluno como um ser individualizado e ter em conta as suas especificidades pessoais, económicas e sociais. O educador / professor deve tomar consciência do próprio comportamento para com os seus alunos e actuar de forma ética, dentro do “seu” jardim de infância ou da “sua” escola. Deve ter em conta o desenvolvimento global de cada um, uma vez que todos são diferentes. Cada profissional deve saber que, para além das diferenças, todos devem participar e fazer parte de uma comunidade e, como tal, serem respeitados e tratados.

“ Na escola aprende-se a viver, a aprender, a aprender a conhecer, a aprender os outros e as coisas, a aprender a construir o saber e, principalmente, a aprender que através destas aprendizagens as crianças se capacitam para lidar com os problemas da vida contemporânea...educadas no sentido de se tornarem cidadãos activos, críticos, solidários, justos, capazes de viver democraticamente e em democracia, capazes de prestar atenção aos outros... capazes de respeitar a dignidade humana como um valor fundamental” (Trindade, 1998;91).

Segundo Silva (2002), o pluralismo cultural rejeita quer o racismo, quer o assimilacionismo, quer a concepção de uma cultura única. Cada grupo étnico deve ter a possibilidade de desenvolver a sua cultura e conservá-la no seio de uma cultura dominante: a cultura da sociedade onde este se insere.
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